
COTA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOLICITANDO DOCUMENTAÇÃO ADICIONAL

PROJETO DE LEI N° 1224, DE 2019

AUTOR: Deputado Marcos Zerbini

OBJETO: Declara de utilidade pública a Associação Grupo Amigos Voluntários de Severínia, com sede naquele município.

Senhor Presidente:

Com o objetivo de instruir integralmente o presente projeto, na forma estabelecida pela Lei n° 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que disciplina a matéria na esfera estadual, solicitamos ao autor da propositura que oficie à entidade acima para que remeta, com a urgência que o caso requer, a documentação a seguir discriminada, a fim de oferecer os elementos necessários à emissão de parecer.

I – atestado de funcionamento atualizado (referente aos anos de 2020 e 2021), em via original e em papel timbrado do órgão público ao qual pertence o declarante (ou com firma reconhecida), assinado por autoridade pública (prefeito, presidente da câmara, juiz de direito, promotor de justiça, delegado de polícia) do local onde se situa sua sede, comprovando o efetivo e contínuo funcionamento da entidade nos últimos dois anos, ou antes, dentro de suas finalidades;

Obs: Foram apresentados atestados de funcionamento apenas até o ano de 2020.

II – documento atualizado (via original ou cópia autenticada) que comprove sua inscrição na Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social ou no Conselho Municipal de Assistência Social, ou em outro órgão estadual, conforme sua natureza;

III – relatório anual circunstanciado, assinado pelo Presidente da entidade, referente aos dois anos anteriores (2019 e 2020; pela data, sugere-se incluir 2021), demonstrando o exercício de ações dentro de suas finalidades e informando dados como o número de beneficiados, atividades realizadas e sua frequência, demais ações de caráter assistencial, etc;

IV – atestado atualizado de idoneidade moral de seus diretores (inclusive conselheiros) citados nominalmente, em via original e em papel timbrado do órgão público ao qual pertence o declarante (ou com firma reconhecida), assinado por autoridade pública local - prefeito, presidente da câmara, juiz de direito, promotor de justiça, delegado de polícia;

Obs: Foram apresentados atestados generalizados, não nominais.

V – publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no ano anterior (2020) - original ou cópia autenticada.

Obs: Foram apresentadas cópias de páginas de jornal e um balancete em folha separada, não na publicação. É necessário enviar a página inteira do jornal (caso não seja possível escanear, aceita-se foto) e o demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada precisa estar na publicação apresentada. Além da página inteira, deve-se enviar a imagem do demonstrativo publicado em tamanho e com qualidade suficiente para que possa ser visualizado. Por fim, destacamos que o balancete não satisfaz a exigência da lei, que determina o envio do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada.

Sala das Comissões,

Deputado Thiago Auricchio 

Relator
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